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As negociações entre o 
governo brasileiro e o co-
mitê de bancos credores, 
iniciadas na última quinta-
feira em Nova York, pare-
ciam caminhar, na sexta-
feira, para um acordo 
abrangente e bastante sa-
tisfatório às reivindicações 
do Brasil. Segundo fontes 
financeiras, o acordo, que 
seria trabalhado pelas 
duas partes em novas reu-
niões no fim de semana 
mas poderá levar algum 
tempo para ser anunciado 
em sua forma final, contém 
três pontos principais: a 
prorrogação das linhas co-
merciais e interbancárias 
até março de 1987, o rees-
calonamento das amortiza-
ções do principal vencidas 
em 1985 por sete anos, com 
cinco de carência, e uma 
substantiva redução do 
"spread" — a taxa de risco 
cobrada pelos bancos para 
o refinanciamento da dívi-
da. O Brasil havia pedido a 
extensão da dívida de curto 
prazo por dezoito meses, o  

refinanciamento do princi-
pal de 1985, de 1986 e pelo 
menos da primeira metade 
de 1987 por nove anos e a 
redução do "spread" mé-
dio de 2,125%, que paga por 
sua divida, para um pata-
mar semelhante ao do Mé-
xico, que é, na média, de 
1,125%. 

Ao deixar a sede do Citi-
corp, no inicio da noite de 
sexta-feira, o presidente do 
Banco Central (BC), Fer-
não Bracher, disse, sorri-
dente, que as negociações 
tinham progredido, mas 
que havia ainda "uma sé-
rie de pontos em aberto", 
que deveriam ser trazidos 
escritos "no sábado". Bra-
cher adiantou, porém, que 
já havia "um consenso glo-
bal". O presidente do BC 
disse também que o prová-
vel anúncio do fim de se-
mana conteria uma "pror-
rogação técnica por um 
mês ou dois" dos compro-
missos de curto prazo, que 
venceram na sexta-feira. 
Esta prorrogação técnica, 
sugeriu ele, sem ser muito 
especifico, abriria o prazo 
necessário para a formali- 

zação dos termos finais do 
acordo. 

O refinanciamento dos 
vencimentos do principal 
de 1985 por sete anos, ape-
sar de não atender total-
mente ao pedido brasileiro, 
representa, na realidade, 
um progresso da posição 
dos credores em relação ao 
primeiro dia das negocia. 
ções. Eles tinham informa-
do a Bracher, na quinta-
feira, que, devido à recusa 
do Brasil de aceitar algum 
tipo de envolvimento for-
mal do FMI no monitora-
mento da economia brasi-
leira, não viam como aten-
der a qualquer pedido de 
reescalonamento do princi-
pal. 

Para o Brasil, a inclusão 
no acordo do reescalona-
mento de pelo menos uma 
parte do principal, ainda 
que de vencimentos já pas-
sados, marca uma vitória 
essencialmente política, 
pois alarga os parámetros 
das negociações entre cre-
dores e países endividados, 
exatamente por ser reali-
zada sem que haja envolvi. 
mento do FMI. Na prática, 
porém, as autoridades eco-
&nicas brasileiras aceita-
ram a posição dos credores 
de não renovar as amorti-
zações vencidas por um 
prazo igual ou superior ao 
que já havia sido concedido 
na última negociação (de 
nove anos). 

E parecem ter adotado 
essa atitude porque acredi-
tam, como Idracher disse 
aos banqueiros, que os ven-
cimentos do principal de 
1985, de 1.9801e pelo menos 
da primeira metade de 1987 
deverão ser novamente re-
negociados, no ano que 
vem, no contexto de um 
reescalonamento pluria-
nual da divida. Para os 
banqueiros, a vantagem 
prática na concessão do re-
financiamento dos venci-
mentos do principal de 1985 
é abrir o reempréstimo 
dessas amortizações, de 
cerca de US$ 8 bilhões, que 
estão depositadas em con-
tas especiais em nome dos 
credores no Banco Central. 

O Brasil só voltará à me-
sa de negociação com os 
bancos credores em março 
de 1987 A informado foi 
prestada pelo ministro da 
Fazenda, Dilson Funaro, 
na sexta-feira em Brasília. 
Funaro confirmou, ainda, 
que o Brasil conseguiu fe-
char um acordo de renego-
dação da sua divida exter-
na relativa a 1985 e 1988. "O 
País conseguiu afirmar-se 
e obter com os bancos uma 
renegociado sem um acor 
do formal com o Fundo Mo-
netário Internacional", 
afirmou. 
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